
PREFEITURA DESS 

‘I’ GOVERNO DO POVO 

BREJÃO-PE, 11 DE AGOSTO DE 2025. 

NOTA SCI Nº 006 

Assunto: UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS AO MÍNIMO CONSTITUCIONAL 

DE 25% PARA A EDUCAÇÃO. 

Destinatário: Secretaria Municipal de Educação, Setor de Contabilidade, Setor de 

Compras e Licitações, Demais Unidades Gestoras. 

1. Fundamentação Legal 

A presente Nota de Orientação visa esclarecer e orientar sobre a correta aplicação 

dos recursos vinculados ao mínimo constitucional de 25% da receita resultante de 

impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), conforme: 

e Constituição Federal - Art. 212: determina que os Municípios devem aplicar, 

no mínimo, 25% da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

* Lein® 9.394/1996 (LDB) - Art. 70 e 71: define o que se considera como 

despesas de MDE e o que ndo se enquadra nesta categoria. 

* Lei Complementar n® 101/2000 (LRF) - Art. 82, 50 e 59: estabelece regras 

de transparéncia e responsabilidade fiscal na gestdo dos recursos publicos. 

o Portarias e orientações do FNDE e do TCU/TCE relacionadas a correta 

aplicação de recursos vinculados. 

2. 0 que se entende por Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) 

Conforme Art. 70 da LDB, consideram-se como MDE as despesas que visem atingir 

os objetivos basicos das institui¢des educacionais, tais como: 

* Remuneragio e aperfeicoamento dos profissionais da educação em efetivo 

exercicio na rede pública. 

e Aquisicdo, manutengdo, construgdo e conservação de instalações e 

equipamentos necessarios ao ensino. 

e Uso e manutengdo de bens e servigos voltados diretamente para o ensino, 

como material didético, transporte escolar, mobiliario, equipamentos 

tecnoldgicos. 
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Desenvolvimento de programas e projetos pedagógicos e de apoio ao aluno 

(como reforço escolar, material pedagógico e avaliações). 

Formação continuada de professores e demais servidores da educação. 

3. Despesas que NÃO se enquadram como MDE 

Conforme Art. 71 da LDB, não se enquadram para fins de aplicação dos 25%: 

Gastos com aposentadorias e pensões. 

Pagamento de inativos e pensionistas. 

Assistência social. 

Construção de obras não voltadas ao ensino. 

Manutenção de atividades culturais, esportivas e recreativas desvinculadas 

do ensino. 

Pagamento de pessoal não vinculado à educação. 

4. Cuidados e Procedimentos Recomendados 

O Controle Interno recomenda a adoção dos seguintes cuidados: 

1 Classificagdo contébil correta no orgamento, garantindo que as despesas 

estejam devidamente identificadas como de MDE. 

Andlise prévia da natureza da despesa para verificar compatibilidade com o 

art. 70 da LDB. 

Guardar documentação comprobatdria (nota fiscal, contrato, relatério de 

entrega/execucdo) vinculada a despesa. 

Seguir rigorosamente as regras de licitação e contratagdo previstas na Lei 

n?14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

Controle e registro individualizado dos gastos, facilitando prestação de 

contas ao Tribunal de Contas e a sociedade. 

Planejamento orgamentario para garantir aplicagdo eficiente e sem 

desperdicio. 
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5. Responsabilidade e Sanções 

O descumprimento do mínimo constitucional de aplicação (25%) ou a utilização 

irregular dos recursos poderá implicar em: 

* Reprovagdo de contas pelo Tribunal de Contas. 

* Responsabilização pessoal do gestor e demais responsaveis. 

* Devolugdo dos valores aplicados indevidamente. 

o Implicagbes na Lei de Responsabilidade Fiscal e improbidade 

administrativa (Lei n® 8.429/1992). 

6. Consideragoes Finais 

0 investimento em educagdo, além de obrigagdo legal, é compromisso com o 

desenvolvimento social e econdémico do municipio. O Controle Interno reforga a 

importéncia do planejamento, execução responsével e transparéncia na utiliza¢do dos 

recursos publicos. 

Brejdo/PE, 11 de agosto de 2025. 

VALBER ANDERSON RODRIGUES 

Secretario de Controle Interno 
Portaria nº 010/2025 
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